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Resumo 
 
Um dos mais importantes desempenhos dos Municípios em Portugal passa, em grande escala, pela 
gestão territorial, tarefa que tem vindo a enfrentar alguns obstáculos quanto à sua eficácia. Estes 
obstáculos têm relevância acrescida devido a lacunas na gestão de áreas de expansão urbana, 
tradicionalmente dispersas que correspondem aos espaços contíguos às zonas urbanas consolidadas, 
historicamente compactas para onde estas se poderão expandir. 
 
Ora, é precisamente nas áreas de expansão urbana, caracterizadas pelas baixas densidades, quer 
populacional quer habitacional, onde freqüentemente permanecem atividades de cariz dominante não 
urbano, de índole agrícola, que são entendidas como locais de reserva para o crescimento urbano futuro, 
que se registra uma maior dinâmica nas alterações de ocupação e utilização do território, em resultado da 
forte iniciativa privada. Esta iniciativa é freqüentemente morosa na sua execução e ineficaz quanto à 
continuidade com a envolvente, devido à deficiente informação disponibilizada pelo Município quanto às 
regras urbanísticas vigentes, ou devido ao deficiente entendimento dessas mesmas regras por parte dos 
agentes privados. Conseqüentemente, poder-se-á referir que a inexistência de um modelo de gestão 
territorial, organizado e simples que possa disponibilizar de forma eficaz a informação quanto às regras de 
ocupação e utilização do solo vigente, quer na óptica dos munícipes na sua iniciativa privada de intervir 
no território, quer na óptica do Município na sua tarefa técnica de fazer cumprir essas mesmas regras, tem 
vindo a agravar esta problemática, designadamente, dificultando a monetarização do processo. 
 
Verifica-se, assim, a necessidade de evoluir no modo de disponibilizar ao cidadão toda a informação 
relativa às possibilidades de ocupação e utilização do solo, incluindo as faculdades de edificar e de 
urbanizar, como as condicionantes que limitam o direito de propriedade e o uso do solo, provenientes dos 
conteúdos conceptuais dos instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal. 
 
Atualmente, os vários instrumentos utilizados na gestão do território, a nível municipal, têm vindo a ser 
acompanhados com alguns softwares em desenvolvimento, como os Sistemas de Informação Geográfica, 
capazes de expor com maior facilidade e eficácia uma quantidade cada vez maior e mais complexa de 
informação, num processo moroso. Com este tipo de aplicações é possível, por exemplo, sobrepor a um 
Ortofotomapa de uma determinada parcela do território, a informação proveniente do elemento chave da 
gestão territorial de âmbito municipal, o Plano Diretor Municipal, das suas cartas de condicionantes, 
mapas da rede hidrográfica entre outras. 
 
Este artigo apresenta um modelo de gestão territorial aplicado às áreas de expansão urbana do conselho 
de Belmonte, localizado no interior do país junto à fronteira com a Espanha, recorrendo a uma base de 
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dados e aos Sistemas de Informação Geográfica. Este modelo pretende servir de apoio à iniciativa 
privada bem como ao Município ao qual competirá assegurar a sua monitorização. 
Abstract 
 
One of the most important jobs of the Municipal Town Hall (MTH) is, largely, to manage the territory, which 
is something which has its difficulties along the way. These obstacles are even more relevant considering 
there are gaps in the management of areas where there is urban expansion, traditionally scattered; diverse 
city; which correspond to the spaces adjacent to the consolidated urban areas, historically compact city 
into which these will be able to expand. 
 
It is precisely in the areas of urbane expansion, characterized by low densities, both in terms of population 
and housing, where frequently activities of a non-urban nature, of agricultural nature for example, which 
are considered as areas of future urban growth, which register a greater dynamic in the alterations of 
occupation and utilization of the territory, as a result of a strong private initiative. This initiative is frequently 
slow in its execution and ineffective with regards to continuity with the surroundings, due to the defective 
available information by the Local authority (MTH) with regard to the town planning rules in force, or due to 
the defective understanding of the same rules on the part of the private agents. 
 
As a result, we could say that the inexistence of any kind of territorial management model, organised and 
simple, and which could efficiently provide information regarding the rules of occupation and utilization, 
whether it be in the sight of the municipality in its private enterprise in the territory, or whether it be in the 
sight of the municipality in its technical role to enforce the keeping of these same rules, has come to 
aggravate this very issue, namely, making more difficult the monitoring of the process. 
 
In this we can confirm the necessity to evolve in the manner of making available to the citizen all the town 
planning information relative the possibilities of occupation and utilization of the land, including the facilities 
to build and urbanize as well as the conditioning factors which limit and rights of the owner in the 
occupation and utilization of the land, originating from the conceptual contents of the instruments of 
territorial management of the municipality. 
 
At present, the various instruments used in the management of territory in Portugal, on a municipal level, 
have come to be accompanied by various software currently being developed, such as Geographical 
Information Systems (GIS), able to expose with greater ease and efficiency a growing quantity and greater 
complexity of information, in a slow process. With these types of applications it is possible, for example, to 
superimpose an Ortophotomap of a determined piece of the territory, the information originating from the 
key element of the territorial management of municipal extent, the Municipal Director Plan, of its letters of 
restrictions, maps of the hydrographical network amongst other such things. 
 
This article presents a model of territorial management applied to the areas of expansion of the district of 
Belmonte, located in the interior of the country close to the border with Spain, resorting to a data base and 
to the Geographical Information Systems. This model intends to serve as a support to the private 
enterprise as well as to the Local authority to which it will compete to secure its monitoring. 
 
1. Introdução e enquadramento da temática 
 
1.1 Significado das áreas de expansão urbana 
 
As áreas de expansão urbana correspondem às porções do território consideradas passíveis de 
urbanização a curto ou médio. Localizam-se dentro dos perímetros urbanos, contíguas às zonas urbanas 
de casario compacto, consolidadas e são entendidas como os locais de reserva para o crescimento 
urbano. Habitualmente são dedicadas a atividades não urbanas de índole rural, caracterizadas pela baixa 
densidade populacional e habitacional. 
 
O conceito de subúrbio ou periferia está também associado à áreas de expansão urbana e poderá ser 
entendido como um dado território urbanizado que rodeia um centro populacional marcadamente urbano. 
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Reflecte inferioridade ou dependência relativamente à cidade, possível de perceber na própria formação 
do vocábulo suburbano e pode distinguir-se pela sua densificação progressiva, tipo dominante das 
construções, estratificação social dos seus habitantes ou pelo modo de integração no aglomerado urbano. 
Em Portugal, compete aos Municípios a delimitação das áreas de expansão urbana em função das 
necessidades de urbanização e do equilíbrio do mercado fundiário, cuja vontade se manifesta na 
oportuna troca ou compra de terrenos com vista a facilitar os empreendimentos previstos ou a integração 
das propostas traçadas nos planos urbanísticos. 
 
O desenvolvimento das áreas de expansão pode justificar-se em 3 razões fundamentais: a natural 
necessidade de novos espaços urbanos, dada a saturação dos espaços urbanos existentes; a busca pelo 
equilíbrio entre a distância ao centro urbano e a valorização da qualidade ambiental e a existência de uma 
tendência culturalmente enraizada que considera a posse do solo como desejável, associando-lhe poder 
e prestígio. A experiência recente relativa à gestão urbanística de áreas de expansão urbana pode ser 
decomposta em aspectos positivos e negativos. Nos principais aspectos positivos, sobressai a grande 
dinâmica na elaboração de planos urbanísticos desde os anos 90 e a crescente oferta de fogos pela 
iniciativa privada. Todo o território nacional, a partir do somatório dos 308 Municípios, está coberto por 
Planos Diretores Municipais (PDM), mesmo que com escassez de planos mais detalhados que definam o 
desenho urbano, quem, como e quando se processa a urbanização. Esta praxis intensa com os PDM 
resultou na familiarização dos portugueses com as regras do planejamento urbanístico. 
 
Em relação aos principais aspectos negativos, pode ser apontado o contexto metodológico complexo e 
multi-objectivo de avaliação das áreas de expansão urbana, o receituário e formulação estereotipada dos 
conteúdos dos planos ou a sua elaboração morosa, inoperante na gestão urbanística e no 
enquadramento da iniciativa privada. Surgem ainda problemas ao nível dos perímetros urbanos que estão 
sobre dimensionados, para 40 milhões de habitantes face aos atuais 10 milhões de portugueses. 
Conseqüentemente traduzem-se num desperdício de infra-estruturas, vazios urbanos que nunca serão 
urbanizados, dispersão da edificação e da urbanização dentro dos amplos perímetros urbanos. Também 
a cartografia que emana dos planos tem sido de má qualidade suscitando ambiguidades e dúvidas na 
interpretação, principalmente em zonas de limite, para além da inexistência do cadastro, das 
discordâncias entre plantas sínteses e plantas de condicionantes. Estas lacunas agravam-se em áreas de 
expansão, com maior dinâmica de alteração dos usos. 
 
1.2 Problemática das áreas de expansão urbana 
 
A rápida expansão urbana tem vindo a ameaçar o equilíbrio ambiental, social e econômico. A economia 
mundial, as redes de transportes transfronteiras e as alterações sociais, econômicas e demográficas de 
grande escala, são algumas das principais alterações no que toca ao ambiente urbano. À semelhança do 
que foi divulgado pela Agência Européia do Ambiente em Copenhaga, pode-se afirmar que mais de 1/4 
do território da União Européia encontra-se urbanizado e entre 1990 e 2000, mais de 800 mil hectares de 
território europeu foram urbanizados [Relatório da Agência Européia do Ambiente, 2006]. Se esta 
tendência se mantiver, dentro de 100 anos a área urbana européia terá duplicado. Em suma, as cidades 
estão em grande expansão e exige um maior fornecimento de energia, mais infra-estruturas de 
transportes e maior consumo de solo. Tudo isto com repercussões ambientais, alterações climáticas, 
aumento da poluição sonora e atmosférica. Por conseguinte, a expansão urbana tem um impacte directo 
sobre a qualidade de vida das pessoas que vivem nas cidades e nos seus arredores. A maior procura de 
alojamento, géneros alimentícios, transportes, bem como o turismo são factores que também colocam 
exigências ao nível do solo. 
 
2. Aplicação dos Sistemas De Informação Geográfica (SIG) 
 
SIG é a abreviatura para Sistema de Informação Geográfica que consiste num sistema com capacidade 
para aquisição, armazenamento, tratamento, integração, processamento, recuperação, transformação, 
manipulação, modelagem, actualização, análise e exibição de informações digitais georreferenciadas, 
topologicamente estruturadas, associadas ou não a um banco de dados alfanuméricos. Esta ferramenta 
constitui um sistema de suporte à decisão que tem como principal característica de análise o dado 
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geográfico, trabalhando com um conjunto de disciplinas como a geografia, a cartografia, o sensoriamento 
remoto ou a fotogrametria. 
 
Esquema 1. Sistemas de Informação Geográfica 
 
Fonte: autor 
 
2.1 Aplicação dos SIG na gestão urbanística 
 
Os SIG freqüentemente desenvolvidos e introduzidos nos processos de planejamento e ordenamento do 
território, são aplicações de caracterização, cuja finalidade é dar resposta às questões e conflitos no 
âmbito da gestão de processos nestes âmbitos. Constituem um elemento fundamental a integrar nas 
Autarquias Locais que colocam desafios, envolvem novas metodologias e processos de trabalho. Tendo 
as Autarquias Locais competências na gestão urbanística, os SIG afirmam-se cada vez mais instrumentos 
de análise e gestão de informação, assegurando a eficácia dos modelos organizacionais que lhe estão 
subjacentes e contribuindo para uma aproximação ao cidadão, permitindo a correta utilização da 
informação, divulgação e disseminação dentro e fora dos Municípios. Qualquer pretensão de construir, 
urbanizar ou realizar qualquer outra operação urbanística, carece do prévio controlo do Município, 
exigindo a instrução do processo à compilação de inúmeros documentos escritos e desenhados. Ora, é 
precisamente na instrução de um destes processos que o conhecimento prévio das regras da construção 
e da urbanização pela consulta a uma base de dados, por parte do particular que toma a iniciativa de 
realizar tal operação urbanística, poderia facilitar a ação.  
 
Esta base de dados iria garantir maior satisfação dos munícipes com os seguintes contributos: 
 
- Agilidade processual: capacidade de responder atempadamente às solicitações externas num serviço de 
atendimento, nomeadamente: especificação do trâmite processual, de forma a evitar a devolução do 
processo por falta de documentos; emissão de plantas de localização automaticamente e indicação 
prévia das condicionantes territoriais existentes;  
 
- Celeridade processual: capacidade de resposta na avaliação de viabilidade construtiva em determinado 
terreno atempadamente, enquadrado num sistema que permite: registrar e monitorizar o circuito dum 
processo técnico-administrativo numa aplicação informática; definir corretamente todos os circuitos que 
o processo percorre internamente; definir prazos em todos esses circuitos e alertas para o 
incumprimento desses mesmos prazos e modernizar e automatizar os serviços possíveis, como em 
emissão de plantas e consultas externas dos processos; 
 
- Equidade profissional: garantia de que o processo de avaliação é equitativo para todos. 
 
3. Modelo de gestão territorial para áreas de expansão urbana do concelho de belmonte 
 
3.1 Aquisição de software e organização do esquema de trabalho 
 
No que concerne ao software, foi escolhido neste estudo de caso como ferramenta de aplicação dos SIG, 
o programa ArcGIS – Esri, pois o ArcGIS 9.3 possibilita a arquitetura de geoprocessamento, controle de 
dados e mapeamentos. O que se pretende é a criação de um modelo que possa monitorizar o processo 
de gestão urbanística, nas áreas de expansão urbana.  
 
Assim, dividiu-se o trabalho em duas grandes partes: a elaboração dos mapas correspondentes aos 
espaços urbanos (urbanizável e industrial) e dos mapas das operações de loteamento urbano 
(executados ou em fase de projecto) utilizando ortofotomapas, cartas militares e as peças desenhadas do 
PDM digitalizadas. 
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Esquema 2. Organização do ficheiro ArcGIS a elaborar 
 
 
 
Fonte: autor 
 
3.2 Recolha de dados 
 
A recolha de dados baseou-se essencialmente em duas fontes de informação, o Plano Diretor Municipal 
do conselho de Belmonte e as operações de loteamento urbano no conselho. Quanto ao Plano Diretor 
Municipal de Belmonte, foi necessário obter as cartas militares à escala 1/25000, assim como os 
ortofotomapas do conselho, para uma plena observação e caracterização dos locais. De seguida, foi 
indispensável digitalizar a Planta de Ordenamento do PDM de Belmonte, para que se pudesse utilizar 
este formato digital como base de trabalho, na definição das classes de espaço e dos usos do solo em 
ArcGIS – designadamente do espaço urbano, urbanizável e industrial. 
 
Figura 1. Carta militar 1/25000 do concelho de Belmonte 
 
 
 
Fonte: Autor sobre uma Carta Militar do Instituto Geográfico Português 
 
Legenda: Limite do concelho de Belmonte
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Quanto às operações de loteamento urbano, para além de recolher todos os dados necessários e 
escolher as plantas adequadas de cada loteamento, foi inevitável a passagem de todas as plantas para o 
formato digital. 
 
3.3 Elaboração dos mapas 
 
Foram introduzidos num ficheiro de ArcGIS as cartas militares 1/25000 e os Ortofotomapas que já se 
encontravam georreferenciados no sistema de coordenadas “Lisboa Hayford Gauss IGeoE”, que passou a 
ser o sistema adoptado para todas as imagens e cartas inseridas a partir daí.  
 
De seguida, na introdução da imagem digitalizada da Planta de Ordenamento do PDM de Belmonte, foi 
necessário proceder à georreferenciação. O passo seguinte centrou-se na criação de ficheiros sobre os 
quais se trabalham os mapas. O tipo de shapefile definido, tanto para as classes de uso do solo, como 
para os loteamentos é o polígono, para se poderem criar contornos. 
 
Esquema 3. Organização dos ficheiros 
 
Fonte: autor 
 
3.3.1 Classes de espaços e usos do solo 
 
Iniciou-se o processo de criação dos mapas das classes de espaço que delimitam os diferentes usos do 
solo, para o espaço urbano que no concelho de Belmonte correspondem a uma pequena percentagem 
dos perímetros urbanos.  
 
Com o auxílio da imagem digitalizada do PDM, sobreposta aos ortofotomapas do conselho começaram a 
delinear-se polígonos no layer “Espaços – Urbano”. 
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Figura 2. Definição do núcleo urbano de Belmonte 
 
Fonte: autor sobre uma Carta do Plano Diretor Municipal de Belmonte 1996 
 
À criação de cada polígono fica associada uma linha na Tabela de Atributos desse layer. Assim, o layer 
“Urbano” tem na sua Tabela de Atributos tantas linhas quantos os polígonos desenhados. Nesta tabela é 
possível acrescentar vários atributos que caracterizem os polígonos, como um nome, dimensão ou o 
cálculo da área. Este tipo de funções é de extrema utilidade na qualificação do espaço, no 
armazenamento de informação que possa importar para conhecer o espaço definido. Para a 
caracterização do espaço urbano definiram-se como atributos os parâmetros que compõem o 
Regulamento do PDM de Belmonte, referente a este uso do solo, ou seja: espaço: urbano; altura máxima 
de construção [m]: a dominante no local e <10 m; área do lote mínima [m2]: 300 m2; frente do lote mínima 
[m]: 10m; índice de construção máximo: Loteamentos 1 = 0,40; Loteamentos 2 = 0,55; Lotes avulso = 0,55 
e área: variável. Pode-se pois concluir que o núcleo urbano de Belmonte tem aproximadamente 968492 
m2 (1 Km2), face aos 133,24 km2 do total do concelho. Procedeu-se da mesma forma para os espaços 
urbanizável e industrial. 
 
Figura 3. Pormenor da Tabela de atributos do layer “urbano” 
 
Fonte: autor 
 
3.3.2 Operações de loteamento urbano 
 
No conselho de Belmonte existem 9 loteamentos, essencialmente, de iniciativa privada. Após a 
digitalização de todas as plantas, como explicado anteriormente, estas foram introduzidas no ArcGIS, sem 
ter em conta as coordenadas de entrada. Assim, foi indispensável proceder à georreferenciação das 
mesmas, a partir das coordenadas dos ortofotomapas. No interior do layer de cada loteamento, existem 4 
layers: “Planta”, que corresponde à planta síntese do loteamento digitalizada; “Loteamento” que respeita à 
sua delimitação; “Lote”, que corresponde ao conjunto de lotes do loteamento e “Implantação”, que é o 
layer das áreas de implantação de cada edifício em cada lote. 
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Figura 4. Planta do loteamento da Quinta da Arca, sobre a ortofotomapa 
 
Fonte: autor sobre a fotografia aéreo do Instituto Geográfico Português. 
 
3.3.3 Estudo de caso: operação de loteamento urbano da Cerca do Conde 
 
O loteamento da Cerca do Conde situa-se no aglomerado urbano de Caria, o 2.º do concelho e obteve 
Alvará em 2002. Abrange 35456,00 m2 e resultou em 41 lotes, maioritariamente de habitação, com 
apenas dois para comércio (lotes 40 e 41). O primeiro passo para a exposição e caracterização deste 
loteamento em ArcGIS, passou pela sua delimitação de acordo com a Planta Síntese do Loteamento 
georreferenciada, sobrepondo-a aos ortofotomapas do concelho. Desenhou-se no respectivo layer o limite 
do loteamento. A tabela de atributos relativa a este layer “Loteamento” foi preenchida com toda a 
informação geral sobre o loteamento, que pudesse interessar aos técnicos e que pudesse ter interesse na 
óptica do utilizador, no sentido de conhecer as potencialidades do loteamento, assim como as restrições: 
ano, estado do projecto, número de fogos previstos, fotografia, localização, número de lugares de 
estacionamentos, número de lotes, identidade do proprietário, área a lotear, área de cedência, área 
Equipamentos, área de espaços verdes e índice de construção. 
 
Figura 5. Esquema de localização do loteamento da Cerca do Conde, em Caria 
 
Fonte: autor sobre uma Carta do Instituto Geográfico Português. 
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Figura 6. Delimitação do loteamento através de polilinhas 
 
Fonte: autor 
 
Figura 7. Tabela de Atributos do layer “Loteamento” da Cerca do Conde 
 
Fonte: autor 
Através do botão “Identify”  do ArcGIS, torna-se possível obter uma lista com todos os detalhes de um 
loteamento, de um modo rápido e simples, como deve ser qualquer interface de contacto com o comum 
cidadão. De seguida, desenharam-se todos os lotes sobre a mesma planta síntese do loteamento no layer 
“Lote”, à semelhança do procedimento anterior. 
 
Figura 8. Ferramenta “Identify” do ArcGIS 
 
Fonte: autor 
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Figura 9. Delimitação dos lotes da Cerca do Conde 
 
Fonte: autor 
 
A tabela de atributos, referente a este layer “Lote”, foi preenchida com a informação de cada lote 
específico, com mais detalhes significativos para o poder caracterizar sob várias perspectivas: número do 
lote, área [m2], situação actual e tipo de ocupação.  
 
Assim como para o “Loteamento” também no caso dos lotes é possível conhecer, com este modelo, as 
características que lhes foram conferidas na Tabela da Atributos, pela ferramenta “Identify” . Após esta 
fase, concluiu-se o estudo de cada loteamento, fazendo referência ao polígono de implantação de cada 
edifício. 
 
Figura 10 Tabela de atributos do layer “Lotes”. 
 
Fonte: autor 
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Figura 11. Ferramenta “Identify” do ArcGIS 
 
Fonte: autor 
 
Figura 12. Criação dos polígonos de implantação dos edifícios 
 
Fonte: autor 
 
Por fim, definiram-se os atributos a conferir aos polígonos dos edifícios, sendo estes ainda mais 
específicos que os dos lotes e preencheu-se a tabela de atributos convenientemente, de acordo com os 
dados que a planta de síntese forneceu: área de implantação [m2], área de construção [m2], área de 
anexos [m2], número de pisos e número de fogos. À semelhança do que foi explicado para o Loteamento 
em geral e para os respectivos lotes, com a ferramenta “Identify”  torna-se possível neste modelo de 
gestão urbanística ter acesso rápido e simples às características definidas para cada polígono de 
implantação dos edifícios. 
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Figura 13. Ferramenta “Identify” do ArcGIS 
 
Fonte: autor 
 
4. Conclusão 
 
Poder-se-á concluir que o modelo definido para as áreas de expansão urbana do concelho de Belmonte, 
aplicando os SIG, contribuirá para responder a dois dos principais desafios que actualmente se colocam 
às Autarquias Locais ao nível da gestão urbanística: 
 Na óptica do munícipe, a quem possibilita aceder a uma base de dados com a regras de gestão 
urbanística a cumprir, na sua ação de interveniente no território, tais como os requisitos de edificabilidade, 
uso do solo e urbanização aplicáveis à sua parcela fundiária; 
 Na óptica do município, ao qual possibilita dispor de uma base de dados quanto às regras a 
aplicar na gestão do território e proceder à sua monitorização. 
Com este tipo de modelos poder-se-á avançar um pouco mais na transparência que deve caracterizar a 
acção técnica dos municípios no processo de gestão territorial. Este modelo facilitará a acção dos 
cidadãos no seu papel activo de intervenientes no território, disponibilizando-lhes a informação sobre as 
regras urbanísticas a cumprir. Deste modo contribuir-se-á para uma maior eficácia do processo de gestão 
territorial e consequentemente para fomentar uma boa relação munícipe/município. Este modelo servirá o 
município e os munícipes. Os munícipes na sua iniciativa de intervenientes no território conhecedores das 
regras urbanísticas a cumprir e o município na sua tarefa técnica de definir, divulgar e fazer cumprir essas 
mesmas regras. 
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